
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 332.947 - RS (2015/0198005-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : LUIZ CARLOS ZAMBONATO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. CONDUÇÃO DE VEÍCULO COM A 
CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL POR LITRO DE SANGUE 
SUPERIOR A SEIS DECIGRAMAS NA VIGÊNCIA DA LEI 
12.760/2012. POSSIBILIDADE DE CONSTATAÇÃO DO DELITO 
PELO REFERIDO ÍNDICE. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA POTENCIALIDADE LESIVA DA CONDUTA. 
COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.
1. Da leitura do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a 
redação dada pela Lei 12.760/2012, verifica-se que a simples 
menção, no caput do dispositivo, à condução de veículo 
automotor com a capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool, não descriminalizou a conduta de dirigir 
automóvel com concetração de álcool por litro de sangue igual ou 
superior a seis decigramas, já que esta circunstância é, inclusive, 
uma das formas de constatação do delito, conforme se infere do 
§ 1º da norma em apreço, sendo desnecessária, por conseguinte, 
a demonstração da potencialidade lesiva da conduta.  Doutrina. 
Precedentes.
ILICITUDE DA PROVA DECORRENTE DO TESTE DO 
BAFÔMETRO. EXAME REALIZADO SEM A PRESENÇA DE 
ADVOGADO. MATÉRIA NÃO APRECIADA EM SEDE 
RECURSAL. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
1. O efeito devolutivo do recurso de apelação criminal encontra 
limites nas razões expostas pelo recorrente, em respeito ao 
princípio da dialeticidade que rege os recursos no âmbito 
processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício 
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do contraditório pela parte que defende os interesses adversos, 
garantindo-se, assim, o respeito à cláusula constitucional do 
devido processo legal. 
2. Da análise dos autos, verifica-se que no julgamento da 
apelação a apontada ilicitude da prova decorrente do teste do 
etilômetro não foi alvo de deliberação pela autoridade apontada 
como coatora, pois não foi alegada nas razões recursais da 
defesa, nas quais se pleiteou, apenas, a absolvição do réu pela 
ausência de comprovação da lesividade de sua conduta ou a 
redução da reprimenda que lhe foi imposta.
3. Tal questão deveria ter sido arguida no momento oportuno e 
perante o juízo competente, no seio do indispensável 
contraditório, circunstância que evidencia a impossibilidade de 
análise da impetração por este Sodalício, sob pena de se 
configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância.
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DO PRAZO 
NECESSÁRIO PARA O RECONHECIMENTO DA REFERIDA 
CAUSA EXTINTIVA DA PUNIBILIDADE. ILEGALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA.
1. O paciente foi condenado à pena de 8 (oito) meses de 
detenção, o que revela que, nos termos do artigo 109, inciso VI, 
do Código Penal, o prazo prescricional na espécie é de 3 (três) 
anos, lapso temporal que não transcorreu entre o recebimento da 
denúncia (11.4.2013) e a publicação da sentença condenatória 
(8.10.2014), circunstância que obstaculiza a extinção da sua 
punibilidade, como pretendido na impetração.
2. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 332.947 - RS (2015/0198005-3)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : LUIZ CARLOS ZAMBONATO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de LUIZ CARLOS ZAMBONATO, 

apontando como autoridade coatora a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação n. 70063655583.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 8 (oito) meses 

de detenção, em regime inicial aberto, além do pagamento de 20 (vinte) dias-multa, 

como incurso no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, tendo-lhe sido imposta, 

ainda, a suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor pelo prazo de 6 (seis) 

meses.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recuso sido improvido.

Sustenta o impetrante que não teria restado provado que o paciente se 

encontrava com a capacidade psicomotora alterada, requisito que seria imprescindível 

para a demonstração da sua culpabilidade.

Alega que além da ingestão de substância alcoólica, deveria ser 

comprovada a condução do veículo de forma que pudesse indicar a alteração da 

capacidade do acusado, sob pena de se configurar mera infração administrativa, e não 

o crime previsto no artigo 306 da Lei 9.503/1997.

Entende que o grau de intoxicação etílica constituiria apenas um dos 

fatores para a verificação do crime de embriaguez ao volante.

Argumenta que na ocasião da realização do exame do etilômetro, o réu 

não estava assistido por advogado, o que violaria os princípios do contraditório e da 

ampla defesa, não se podendo admitir a prova decorrente do referido teste.
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Requer a concessão da ordem para que seja extinta a punibilidade do 

paciente pela prescrição, ou para que seja absolvido.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 228/230.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 240/244, manifestou-se 

pelo não conhecimento do writ e, caso conhecido, pela sua denegação.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 332.947 - RS (2015/0198005-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a absolvição do paciente da prática do crime 

de embriaguez ao volante.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Segundo consta dos autos, em 17.2.2013, o paciente teria conduzido 

veículo automotor em estado de embriaguez alcoólica, com a capacidade psicomotora 

alterada, estando com a concentração de álcool por litro de sangue de 0,81 mg/l ou 16,2 

dg/l, expondo a dano potencial a integridade das pessoas que trafegavam na rodovia 

(e-STJ fl. 9). 

Na ocasião, policiais rodoviários foram acionados para verificar um 

automóvel que caiu em uma vala, momento em que teriam constatado que o acusado 

apresentava visíveis sinais de embriaguez, tendo ele sido convidado a realizar o teste 

do etilômetro, que apresentou resultado positivo (e-STJ fl. 10). 

Sobreveio sentença na qual o réu restou condenado à pena de 8 (oito) 

meses de detenção, em regime inicial aberto, além do pagamento de 20 (vinte) 

dias-multa, como incurso no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, tendo-lhe sido 

imposta, ainda, a suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor pelo prazo de 

6 (seis) meses.

Esclarecidos os fatos imputados ao paciente, verifica-se que ocorreram já 

na vigência da Lei 10.760/2012, que alterou o artigo 306 do Código de Trânsito 

Brasileiro, estando assim redigido:
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Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de 
outra substância psicoativa que determine dependência: 
(Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.
§ 1o As condutas previstas no caput serão constatadas por: 
(Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool 
por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de 
álcool por litro de ar alveolar; ou (Incluído pela Lei nº 12.760, 
de 2012)
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora. (Incluído pela Lei nº 
12.760, de 2012)
§ 2o A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida 
mediante teste de alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, 
perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova 
em direito admitidos, observado o direito à contraprova. 
(Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) 
§ 3o O Contran disporá sobre a equivalência entre os 
distintos testes de alcoolemia ou toxicológicos para efeito de 
caracterização do crime tipificado neste artigo. 

Da leitura do mencionado tipo penal, verifica-se que a simples menção, no 

caput do artigo, à condução de veículo automotor com a capacidade psicomotora 

alterada em razão da influência de álcool, não descriminalizou a conduta de dirigir 

automóvel com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a seis 

decigramas, já que esta circunstância é, inclusive, uma das formas de constatação do 

delito, conforme se infere do § 1º da norma em apreço.

Sobre o assunto, eis a lição de Guilherme de Souza Nucci:

  "Análise comparativa: o tipo penal do art. 306 desta 
Lei já sofrei três modificações. A redação original, datada de 
1997, era a seguinte: "Conduzir veículo automotor, na via 
pública, sob a influência de álcool ou de substância de 
efeitos análogos, expondo a dano potencial a incolumidade 
de outrem. Após, a alteração provocada em 2008, levou à 
seguinte: "Conduzir veículo automotor, na via pública, 
estando com concentração de álcool por litro de sangue 
igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência 
de qualquer substância psicoativa que determine 
dependência: Penas - detenção, de 6 (seis) meses a 3 
(três) anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a 
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor. 

Documento: 1472186 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2015 Página  6 de 4



 
 

 

Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a 
equivalência entre distintos testes de alcoolemia, para efeito 
de caracterização do crime tipificado neste artigo". 
Finalmente, a redação atual contornou os graves erros da 
anterior, retomando o princípio básico da original, porém 
modificada. Inicialmente, o crime de embriaguez ao volante 
caracterizava-se pela condução de veículo automotor sob a 
influência de álcool ou substância de efeitos análogos, 
expondo a incolumidade alheia a dano potencial, vale dizer, 
perigo concreto. Depois, abandonou-se o perigo concreto, 
mas se fixou um patamar para a embriaguez ao volante: 
seis decigramas por litro de sangue. Esta redação 
inviabilizou, completamente, a apuração e punição, pois 
exigia do próprio acusado que realizasse o exame pericial, 
para apontar aquele nível de álcool no sangue, produzindo 
prova contra si mesmo, o que é inconstitucional. 
Atualmente, voltou-se à redação original, lastreada apenas 
na influência do álcool, sem nível pré-definido, ao mesmo 
tempo em que se adotou o perigo abstrato." (Leis Penais e 
Processuais Penais Comentadas. 8ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2014, p. 1156).

 O referido autor prossegue, explicando que "é inteiramente dispensável 

inserir, neste tipo penal, níveis de álcool por litro de sangue (ou por litro de ar alveolar), 

afinal, a conduta descrita no caput cuida da direção de veículo automotor sob a 

influência do álcool, pouco importando o volume", sendo certo que "está influenciado 

pelo álcool quem apresenta 0,1 ou 0,9, por exemplo", não havendo dúvidas de que "a 

previsão feita no § 1º, I, diz respeito a quem se submeter a exame de sangue ou soprar 

o etilômetro (bafômetro), por conduta voluntária, apresentando níveis superiores ao 

indicado" (Op. cit., p. 1157).

Na mesma esteira é a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 306 DO CTB. ALTERAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI N. 12.760/2012. ABOLITIO CRIMINIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA.
1. A ação de conduzir veículo automotor, na via pública, estando [o 
motorista] com concentração de álcool por litro de sangue igual ou 
superior a 6 (seis) decigramas (art. 306 da Lei n. 9.503/1997, na 
redação dada pela Lei n. 11.705/2008) não foi descriminalizada 
pela alteração promovida pela Lei n. 12.760/2012.
2. A nova redação do tipo legal, ao se referir à condução de veículo 
automotor por pessoa com capacidade psicomotora alterada em 
razão da influência de álcool, manteve a criminalização da conduta 
daquele que pratica o fato com concentração igual ou superior a 6 
decigramas de álcool por litro de sangue, nos termos do § 1º, I, do 
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art. 306 da Lei n. 9.503/1997. Precedentes.
3. O crime de que ora se trata é de perigo abstrato, o que dispensa 
a demonstração de potencialidade lesiva da conduta, razão pela 
qual se amolda ao tipo a condução de veículo automotor por 
pessoa em estado de embriaguez, aferida na forma indicada pelo 
referido art.
306, § 1º, I, da Lei n. 9.503/1997.
4. Trata-se da aplicação do princípio da continuidade 
normativo-típica, o que afasta a abolitio criminis reconhecida no 
acórdão recorrido.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1492642/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE, 
RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL EM VIRTUDE DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. (...) 
RECURSO DESPROVIDO.
(...)
IV - O crime do art. 306 do CTB é de perigo abstrato, e, de acordo 
com a nova redação trazida pela Lei 12.760/12, é possível a 
comprovação do delito por outros meios de prova em direito 
admitidos, observado o direito à contraprova, não sendo necessária 
a demonstração da efetiva potencialidade lesiva de sua conduta.
(...)
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 47.501/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

Por conseguinte, constatando-se que o paciente se submeteu 

voluntariamente ao teste do etilômetro, pelo qual sua concentração de álcool por litro de 

sangue era de 0,81 mg/l, resta configurado o delito previsto no artigo 306 do Código de 

Trânsito Brasileiro, pois evidenciado que conduzia veículo automotor com a capacidade 

psicomotora alterada em razão da influência de álcool.

Por outro lado, é impossível o exame da aventada ilicitude da prova 

decorrente do teste do bafômetro,  uma vez que o acórdão que julgou o recurso de 

apelação não fez qualquer menção à referida questão, até mesmo porque não foi 

arguida pelo réu em suas razões recursais, que se restringiram aos pleitos de 

absolvição pela falta de comprovação do comprometimento da sua capacidade 

psicomotora ou de redução da reprimenda que lhe foi imposta (e-STJ fls. 171/178).

Há que se ressaltar que embora o apelo interposto tenha devolvido ao 
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Tribunal de origem o exame da matéria controvertida, a defesa não pode arguir, 

somente nesta instância superior, questões não levantadas perante as instâncias 

ordinárias, o que configuraria a atuação desta Corte em indevida supressão de 

instância. 

Como é cediço, o efeito devolutivo da apelação encontra limites nas 

razões expostas pelo recorrente, em respeito ao princípio da dialeticidade que rege os 

recursos previstos no âmbito do processo penal pátrio, por meio do qual se permite o 

exercício do contraditório pela parte detentora dos interesses adversos, garantindo-se, 

assim, o respeito à clausula constitucional do devido processo legal. 

A respeito do tema, eis a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes: 

  "O princípio da dialeticidade - que impregna todo o iter 
procedimental - tem aspectos próprios no que diz com os 
recursos: o recorrente deverá declinar os motivos pelos 
quais pede o reexame da decisão, porque somente assim a 
parte contrária poderá apresentar suas contra-razões, 
formando-se o imprescindível contraditório em matéria 
recursal." (Recursos no processo penal. 6ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009, p. 36.)

Mais adiante, quando dissertam especificamente sobre o efeito devolutivo 

do recurso de apelação criminal, os aludidos doutrinadores disciplinam:

  "A apelação, como todo recurso, devolve ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada e da que pode ser 
conhecida de ofício. O âmbito dessa devolução depende, 
essencialmente, da extensão da impugnação formulada 
pelo recorrente, podendo a apelação, conforme salientado, 
ser plena ou parcial. Pode, também, configurar-se, pela 
soma de apelações parciais da acusação e da defesa, outra 
hipótese de devolução plena. Frise-se, contudo, que a 
restrição existente na apelação parcial é relativa à extensão 
do conhecimento e não à sua profundidade, podendo o 
tribunal examinar, nos limites da impugnação, aspectos não 
suscitados pelas partes ou tópicos não apreciados pelo juiz 
inferior; pode, ainda, produzir prova ou admitir prova nova, 
desde que observado o contraditório." (Op. cit., p. 121.) 

Portanto, tendo em vista que o recurso de apelação, nos termos do artigo 

515 do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo penal (artigo 
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3º do Código de Processo Penal), devolve para o órgão ad quem apenas o exame da 

matéria impugnada, que se restringe aos limites da impugnação, a Corte Estadual não 

tratou da aventada necessidade da presença de um advogado para que o paciente se 

submetesse ao teste do etilômetro, que deveria, por óbvio, ter sido alegada no momento 

oportuno e perante o juízo competente, garantindo-se o indispensável contraditório.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 E DE FIXAÇÃO 
DE REGIME MAIS BRANDO PARA O INÍCIO DO CUMPRIMENTO 
DA REPRIMENDA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL 
A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A matéria debatida neste writ - incidência da minorante do § 4º 
do art. 33 da Lei de Drogas e imposição de regime inicial de 
cumprimento de pena diverso do fechado -, não foi, em nenhum 
momento, objeto de exame pela Corte local, até porque sequer foi 
abordada na apelação interposta pela defesa, razão pela qual não 
pode ser originariamente conhecida no âmbito desta Corte Superior 
de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 323.908/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À 
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. DOSIMETRIA DA PENA. (...) 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
(...)
VII - Quanto à necessidade de se reconhecer a circunstância 
atenuante da menoridade relativa na data dos fatos, tal pretensão 
não merece ser conhecida, já que da análise do v. acórdão ora 
impugnado, denota-se que tal questão sequer foi apresentada ao 
eg.
Tribunal a quo, por ocasião do julgamento do recurso de apelação, 
razão pela qual fica impedida esta eg. Corte de proceder a tal 
análise, sob pena de indevida supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 293.590/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/11/2014, DJe 02/12/2014)

Finalmente, não há que se falar em extinção da punibilidade do paciente 

pela prescrição.

Isso porque foi condenado à pena de 8 (oito) meses de detenção, o que 

revela que o prazo prescricional, na espécie, é de 3 (três) anos, nos termos do artigo 
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109, inciso VI, do Código Penal, lapso temporal que não transcorreu entre o 

recebimento da denúncia - 11.4.2013 (e-STJ fl. 64) e a publicação da sentença 

condenatória - 18.10.2014 (e-STJ fl. 165).

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUIZ CARLOS ZAMBONATO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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